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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE VALEOSISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2011

SALDO NEGATIVO. RETENGCOES NA FONTE DE OUTROS TRIBUTOS.
IMPOSSIBILIDADE.

Na composicdo do saldo negativo de IRPJ somente podem ser deduzidos os
valores das retengdes de IRPJ. Nos casos de retengbes em que outros
tributos sdo retidos, o contribuinte ndo poderd deduzir, na apuragdo do
IRPJ o valor que foi retido desse tributo diverso.

DCOMP. SALDO NEGATIVO FORMADO POR IRRF. AUSENCIA DE
COMPROVACAO DO OFERECIMENTO A TRIBUTACAO DA RECEITA
CORRESPONDENTE.
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Apesar de comprovada a efetiva retengcdao na fonte do imposto de renda,
nao restou comprovado que a receita foi oferecida a tributacdo, condicao
sine qua non para que a retengdo possa compor o saldo negativo do
periodo.

PER/DCOMP. AUSENCIA DE COMPROVAGCAO DO DIREITO CREDITORIO.
ONUS PROBANDI DO RECORRENTE.

Compete ao Recorrente o 6nus de comprovar inequivocamente o direito
creditério vindicado, utilizando-se de meios idéneos e na forma prescrita
pela legislacao.

Ausentes os elementos minimos de comprovacdao do crédito, ndo cabe
realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntadrio neste
momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-
probatdrio dos autos.

DECLARACAO DE COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO. DIREITO CREDITORIO
NAO RECONHECIDO. COMPROVACAO INSUFICIENTE.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES NA FONTE DE OUTROS TRIBUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
				 Na composição do saldo negativo de IRPJ somente podem ser deduzidos os valores das retenções de IRPJ. Nos casos de retenções em que outros tributos são retidos, o contribuinte não poderá deduzir, na apuração do IRPJ o valor que foi retido desse tributo diverso.
				 DCOMP. SALDO NEGATIVO FORMADO POR IRRF. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO OFERECIMENTO À TRIBUTAÇÃO DA RECEITA CORRESPONDENTE.
				 Apesar de comprovada a efetiva retenção na fonte do imposto de renda, não restou comprovado que a receita foi oferecida à tributação, condição sine qua non para que a retenção possa compor o saldo negativo do período.
				 PER/DCOMP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DO RECORRENTE.
				 Compete ao Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação.
				 Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.
				 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. DIREITO CREDITÓRIO NÃO RECONHECIDO. COMPROVAÇÃO INSUFICIENTE.
				 Não apresentação de prova inequívoca hábil e idônea tendente a comprovar a existência e validade de indébito tributário derivado de saldo negativo do IRPJ, acarreta a negativa de reconhecimento do direito creditório e, por consequência, a não-homologação da compensação declarada em face da impossibilidade de a autoridade administrativa aferir a liquidez e certeza do pretenso crédito.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Sala de Sessões, em 6 de novembro de 2024.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ricardo Pezzuto Rufino – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Aílton Neves da Silva  – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Aílton Neves da Silva (Presidente), Luís Ângelo Carneiro Baptista, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Angélica Echer Ferreira Feijó e Ricardo Pezzuto Rufino.
	
	 
		 Em atenção aos princípios da economia e celeridade processual, transcrevo e adoto o relatório produzido pela DRJ/RPO, complementando-o em seguida:
		 Trata-se de manifestação de inconformidade apresentada contra o Despacho Decisório Eletrônico nº 119556892, de 03/02/2017, para reconhecer em parte o crédito de saldo negativo de IRPJ do Exercício 2012, ano-calendário 2011, informado em Dcomp de n° 27605.87462.230813.1.3.02-0718, no valor de R$ 15.154.149,24, e, consequentemente, homologar de modo parcial as compensações que utilizaram referido crédito, sob os fundamentos abaixo transcritos:
		 /
		 De acordo com a decisão proferida, o pleito da contribuinte foi indeferido por que o valor informado no Per/DComp, a título de parcelas de composição do crédito (R$ 38.958.836,13), foi suficiente para comprovar a quitação do imposto devido (R$ 27.901.797,02), porém insuficiente para a apuração do saldo negativo utilizado, tendo sido validado o crédito de apenas R$ 11.057.039,11.
		 Cientificada do despacho decisório, por via postal, em 20/02/2017 (fls. 103/104), e intimada ao pagamento dos débitos cuja compensação não fora homologada, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade em 20/03/2017, discorrendo inicialmente sobre os fatos que levaram a não homologação da compensação pleiteada, protestando pela reforma da decisão que deferiu parcialmente seu direito creditório.
		 Aduz a requerente que, por um lapso, deixou de informar o montante de R$ 3.718.547,59, a título de imposto de renda retido na fonte, como parcela componente do saldo negativo em discussão. E ainda, que o montante de R$ 39.337.398,67, atinentes aos pagamentos de IRPJ por estimativa, na verdade seriam R$ 38.958.836,13, conforme corretamente identificado pelos sistemas da Receita Federal.
		 Acrescenta que identificou um valor adicional de R$ 1.362.967,93, também relativo a retenções na fonte, que não foi utilizado na compensação de débitos próprios ao longo de 2011, de tal modo que esse montante deve igualmente compor o crédito daquele ano.
		 Discorrendo sobre seu direito, colaciona trecho do Despacho Decisório com o qual afirma concordar, no que tange aos pagamentos e demais estimativas compensadas confirmadas pela RFB, totalizando R$ 38.958.836,13:
		 /
		 Apresenta a seguir relação de retenções na fonte, oriundas de aplicações financeiras de renda fixa, que não foram informadas na Per/Dcomp sob litígio, porém constam da DIPJ 2012, nas fichas 12A e 57, argumentando que os rendimentos respectivos foram submetidos à tributação, devendo tais parcelas comporem o SN do período, num total de R$ 3.718.547,59.
		 Por fim, adverte que algumas retenções na fonte, referentes a locação de mão de obra, no valor total de R$ 1.362.967,93, não foram utilizados para compensação de outros tributos no período sob discussão, alertando que tal montante NÃO compôs a base de cálculo do imposto de renda de 2011, e que por isso, não foram deduzidos da apuração do recolhimento do IRPJ, incorrendo em pagamento a maior.
		 Alega que cometeu erro no preenchimento das declarações fiscais, e que, diante dos fatos e documentos apresentados, cabe à administração fazendária proceder à retificação de ofício das declarações, consoante o disposto no artigo 147, parágrafo 2º, do Código Tributário Nacional, o que desde já se requer.
		 Apela para o princípio da verdade material, mencionando que a decisão contida no decisório foi proferida sem quaisquer providências no sentido de se verificar a validade dos créditos apontados pela requerente, em evidente afronta ao artigo 65, da Instrução Normativa 900/2008.
		 Nesse sentido, prossegue a defesa:
		 De acordo com os artigos das instruções normativas acima transcritos (tanto a de 2011 quanto à de 2016), o agente fiscal tem o poder-dever de investigar a composição do crédito manifestado pelo contribuinte, sob pena de nulidade da decisão administrativa que não homologar a compensação.
		 Não poderá a autoridade fiscal, portanto, negar o direito ao crédito de forma automática, devendo se certificar sobre a validade do crédito através da colheita de informações e documentos diversos. Após a realização de tal expediente, ele poderia, inclusive, ter tomado as providências necessárias para, de ofício, retificar eventuais erros encontrados quando do preenchimento das declarações.
		 Pugna ao final pelo reconhecimento do SN de IRPJ do AC 2011, em seu valor integral, e consequente homologação das compensações declaradas.
		 A autoridade preparadora atestou a tempestividade das impugnações e encaminhou o processo a julgamento em 29/03/2017 (fl. 171).
		 A Manifestação de Inconformidade foi parcialmente procedente pela DRJ/RPO, conforme acórdão nº 14-87.465, de 16 de agosto de 2018 (fls. 210 a 220), conforme ementas e conclusão:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA – IRPJ
		 Ano-calendário: 2011
		 DCOMP. ERRO DE PREENCHIMENTO. Presentes indícios que confirmam a alegação de equívoco na indicação das parcelas que compõem o crédito, analisa-se o direito creditório da contribuinte cotejando-se as informações prestadas em suas declarações em confronto com os bancos de dados da Receita Federal.
		 SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES. “Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto” (Súmula CARF nº 80).
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
		 (...)
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, VOTO por julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE a manifestação de inconformidade, para reconhecer o direito creditório remanescente, no que tange ao SN de IRPJ do AC 2012, EX 2011, no valor de R$ 3.718.547,59, devendo este ser utilizado na compensação declarada na Dcomp sob litígio, de nº 27605.87462.230813.1.3.02-0718 e demais que utilizaram o pretendido crédito, até o limite do valor reconhecido.
		 No Recurso Voluntário (fls. 224 a 240) o sujeito passivo manifesta sua discordância parcial da decisão, repetindo, em linhas gerais, os fundamentos expendidos em sede de Manifestação de Inconformidade a respeito da parte ainda em controversa, discriminados resumidamente na sequência:
		 - Alega que a decisão recorrida reconheceu o direito creditório no valor de R$ 3.718.547,59 referentes a imposto retido na fonte oriundo de rendimentos sobre renda fixa, e de maneira contraditória, não reconheceu o direito creditório do valor de R$ 1.362.967,93 atinente também à retenção na fonte.
		 - Argumenta que, em que pese as efetivas retenções na fonte, o mencionado valor não compôs a base de cálculo do imposto de renda do ano calendário de 2011, e, por isso, não foi deduzido da apuração de recolhimento do IRPJ.
		 - Discorre que em razão de ter sido comprovado que a Recorrente errou ao preencher as declarações fiscais, caberia à administração fazendária proceder à retificação de ofício das declarações.
		 - Que a Autoridade Julgadora da instância “a quo” reconheceu as retenções a título de imposto de renda, contudo, indeferiu o legítimo direito ao crédito sob o genérico argumento de ausência de comprovação, e que por isso, a turma julgadora deixou de aplicar o princípio tributário da verdade material.
		 - Solicita que o julgador deverá proceder à solicitação de informações ou documentos adicionais antes de proferir decisão denegatória ao direito da requerente à utilização do crédito ora informado.
		 - Ao final, requer seja dado integral provimento ao presente Recurso Voluntário, a fim de que seja reformado o Acórdão nº 14.87.465, para que seja julgado totalmente procedente a manifestação de inconformidade da Recorrente, para que seja reconhecido o crédito advindo de retenção do imposto de renda por clientes da Recorrente, no valor de R$ 1.362.967,93, referentes à prestação de serviços durante o exercício de 2011. Por consequência, sejam anulados os créditos lançados pela autoridade fiscal, advindo do julgamento de parcial procedência da manifestação de inconformidade.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Ricardo Pezzuto Rufino, Relator.
		 
		 Admissibilidade
		 Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma dos artigos 43 e 65 da Portaria MF nº 1.634/2023 (Regimento Interno do CARF).
		 A ciência do Acórdão 14-87.465 - 13ª Turma da DRJ/RPO se deu em 05/02/2019 (fl. 258), sendo o recurso voluntário apresentado em 21/12/2018 (fl. 222), data anterior a efetiva ciência. Logo, o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
		 
		 Mérito
		 A controvérsia dos autos refere-se à comprovação do IRRF na composição do saldo negativo do ano calendário de 2011. Em relação estes valores de IRRF, a instância “a quo” reconheceu como válida a retenção no valor de R$ 3.718.547,59. Restando o valor de R$ 1.362.967,93 em questionamento.
		 Estas retenções não foram informadas nem na DIPJ, nem na Dcomp em questão, porém foram pleiteadas pela requerente via peça recursal, entretanto verificamos que a maioria delas se refere a códigos de retenção relativos a outros tributos, conforme tabela abaixo:
		 /
		 /
		 Sobre o tema, o artigo 74, caput, da Lei nº 9.430/1996, preceitua:
		 Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
		 Evidentemente que a norma que permite a compensação com os diversos tributos administrados pela RFB refere-se tão somente aos créditos passíveis de restituição ou ressarcimento. Assim, trata-se de norma que é aplicável quando se constata a ocorrência de pagamento indevido ou maior do que o devido, consoante dicção do artigo 165, I, do Código Tributário Nacional (CTN):
		 Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do artigo 162, nos seguintes casos:
		 I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;
		 Neste caso, as retenções na fonte de PIS e COFINS não foram indevidas. Não há qualquer evidência de que as retenções houvessem sido feitas ao arrepio da legislação de regência.
		 Portanto, os valores das contribuições retidas na fonte somente poderiam ser passíveis de restituição – por meio de PER/DCOMP, conforme legislação de regência – caso, no momento da apuração dos respectivos fatos jurídicos tributários, houvessem se revelado maiores do que o devido, de acordo com as normas próprias.
		 Além de que, somente o IRRF, que é retido na fonte como antecipação do imposto a ser apurado no encerramento do exercício, pode compor o saldo negativo do IRPJ, de acordo com o artigo 2º, §4º, III, da Lei nº 9.430/96:
		 Art. 2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.
		 § 4º Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:
		 (...)
		 III - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real;
		 IV - do imposto de renda pago na forma deste artigo
		 Assim, denota-se incabível a pretensão conduzida pela Interessada de aproveitar os valores retidos de outros tributos na apuração do Saldo Negativo de IRPJ, visto que incompatível com as normas regulatórias que versam sobre a temática.
		 As outras retenções informadas pelas fontes pagadoras abaixo relacionadas, se referem a códigos de imposto de renda:
		 /
		 A Recorrente apresentou Documento nº 6, de fl. 55, sob a nomenclatura “DIRF de 2011 com valor adicional referente às retenções na fonte”. Este documento, são as informações das fontes pagadoras com os respectivos valores retidos da Interessada, conforme foram demonstrados nas tabelas acima.
		 Na composição de saldo negativo em que parte ou a integralidade dos valores componentes decorre de retenção na fonte, é preciso uma apreciação probatória que demonstre o oferecimento dessas retenções à tributação, sendo admissível todos os meios para demonstrar que o contribuinte reteve o tributo do qual era beneficiário e o ofereceu à tributação.
		 Assim, a comprovação da retenção na fonte deve ser cumulada com a comprovação do oferecimento à tributação, mesmo nesse caso em particular, o que deve ser realizada por outros meios hábeis, a exemplo de escrituração contábil/fiscal e notas fiscais, demonstrando que o rendimento foi oferecido à tributação.
		 A Súmula nº 80, expressa ao estabelecer como condição necessária para dedução do IRRF no IRPJ pela pessoa jurídica a devida comprovação da retenção e o cômputo de receitas relativas na base de cálculo do imposto (oferecimento do mesmo à tributação):
		 Súmula CARF nº 80
		 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
		 A Recorrente apenas reitera os argumentos trazidos em sede de manifestação de inconformidade de que houve a retenção destes valores e pugna para que os mesmos sejam incluídos no cômputo do saldo negativo do período.
		 Mas, a própria Interessada informa que esses valores não compuseram a base de cálculo do imposto de renda do ano calendário de 2011, ou seja, os rendimentos que deram origem à retenção não teriam sido oferecidos à tributação.
		 A retenção na fonte foi confirmada, todavia não se comprovou que a receita correspondente foi tributada.
		 Assim, inexistindo outra documentação idônea que comprove a retenção de valor não considerado pela Autoridade Tributária e Julgadora de primeira instancia para fins de restituição ou compensação, não há reparos a fazer na decisão recorrida.
		 Ocorre que, nos termos da legislação processual em vigor, o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (artigo 333 do Código de Processo Civil):
		 Art. 333. O ônus da prova incumbe:
		 I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
		 II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
		 Assim sendo, para a interessada comprovar o seu alegado direito ao crédito seria imprescindível que fosse juntada aos autos sua escrituração contábil-fiscal, baseada em documentos idôneos, o que não se deu também em sede de recurso voluntário.
		 O embasamento para a exigência de tais documentos está no Decreto 7.574/2011, artigos 26 a 27, transcrito a seguir:
		 Art. 26. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do sujeito passivo dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 9º, § 1º)Parágrafo único. Cabe à autoridade fiscal a prova da inveracidade dos fatos registrados com observância do disposto no caput (Decreto-Lei no 1.598, de 1977, art. 9º, § 2º).
		 Art. 27. O disposto no parágrafo único do art. 26 não se aplica aos casos em que a lei, por disposição especial, atribua ao sujeito passivo o ônus da prova de fatos registrados na sua escrituração (Decreto-Lei no 1.598, de 1977, art. 9º, § 3º).
		 Não é aceitável a tentativa da Recorrente de transferir ao Fisco a obrigação de comprovar a liquidez e certeza do crédito pretendido, visto que esta responsabilidade é dela, conforme estabelecem os diplomas legais retro mencionados.
		 De fato, a interessada tem o ônus de instruir os autos com documentos hábeis e idôneos que comprovem o direito ao crédito alegado. Mesmo em grau de recurso voluntário a jurisprudência do CARF tem aceitado a juntada de documentos posteriormente à manifestação de inconformidade, desde que esclareça pontos fundamentais na ação. Contudo, a recorrente juntou documentos que não comprovam o crédito pleiteado. E ausentes esses elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.
		 Homologar a compensação pleiteada sem a comprovação adequada do suposto crédito, não é observar ao princípio da verdade material, que rege o processo administrativo, mas agir de forma imprudente, pois com base nas declarações e documentos constantes no processo não há como validar os créditos, e, por conseguinte, não pode ser identificada a liquidez e certeza dos créditos em discussão nestes autos. Afinal, a prova insuficiente impossibilita o reconhecimento do IRRF e a consequente homologação da compensação apresentada.
		 Desta forma, como não restou comprovado a liquidez e a certeza do crédito informado no PER/DCOMP, não há razão para reforma do acórdão recorrido.
		 
		 Dispositivo 
		 Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Ricardo Pezzuto Rufino
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Ndo apresentacdo de prova inequivoca habil e idonea tendente a
comprovar a existéncia e validade de indébito tributario derivado de saldo
negativo do IRPJ, acarreta a negativa de reconhecimento do direito
creditério e, por consequéncia, a nao-homologacdo da compensacao
declarada em face da impossibilidade de a autoridade administrativa aferir
a liquidez e certeza do pretenso crédito.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Sala de SessGes, em 6 de novembro de 2024.

Assinado Digitalmente

Ricardo Pezzuto Rufino — Relator

Assinado Digitalmente

Ailton Neves da Silva — Presidente
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Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Ailton Neves da Silva
(Presidente), Luis Angelo Carneiro Baptista, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Angélica Echer
Ferreira Feijo e Ricardo Pezzuto Rufino.

RELATORIO

Em atengdo aos principios da economia e celeridade processual, transcrevo e adoto
o relatdrio produzido pela DRJ/RPO, complementando-o em seguida:

Trata-se de manifestacdo de inconformidade apresentada contra o Despacho
Decisério Eletrénico n2 119556892, de 03/02/2017, para reconhecer em parte o
crédito de saldo negativo de IRPJ do Exercicio 2012, ano-calendario 2011,
informado em Dcomp de n° 27605.87462.230813.1.3.02-0718, no valor de RS
15.154.149,24, e, consequentemente, homologar de modo pardal as
compensacdes que utilizaram referido crédito, sob os fundamentos abaixo
transcritos:
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3-FUNDAMENTAGAD, DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL —

Anslisedss as inFersagioe progtadas no docunento acimg identificads o coneicorandd que @ sonas das percelas de composipdo db crédito inforaadas
no PERSDCONF glaws ser suf icients pera comprover a guitagho do impogto dovide e a apurapdn do galdo megative, verif icou-se:

PARCELAS DE COWMPDSICED 0O CREDITO INFORMADAS MO PERJOCOMP

PARC.CREDLTO | (R EXTERIOR RETERGUES FOMTE | PAGAMENTOS ESTIM.COMP,GAPA  |ESTIM. pm*ﬂ_;ms DEM COMPENSACDES | SOMA FARC.CRED
FER/DCOHR 0,00 000 3).335.476,02 Q0,00 0 ul: 1,623,307, 44 25.900.836, 12
murtnwms 0,00 o EO [ 813 ams.es 0.00 .00 1 B23.357. 44 33.958. 836 3

\'a]cr o |;ma= C0 SR100 NEgEtivD INTOrnEdy nQ PER/DCOMP COR OSRCHSLrative of crécito: RS 15154, 145,24 valor na DIPJ: RS 15 15¢, 148, 24
Sonstaric Cas percelas o Composigio o) crédite na DIFJ: B8 43.009.945.20

1R devide: RS 27,0800, 737.02

‘gier o0 saldo regative disponivel= (Parcelas confirmadas liniteds so sosatério das paccelas ma DIRJ) - (IRPJ devidod lieitado ao meror valor
“bre salde negetivo OIPJ o PER/DOOMP, doservado que guando este cdlculo rosultar negativo, o valos serd zaro.

alor oo 5aldo pegat ivo disponivel: RE 11.037.039,11

mfornaples complementares da andliss do crédito estBo disponivels na pdging intesnat da Receita Federal, & integromn sute oespocho.

' crégito recontecide foi insuficiente para compensen intagrainenta oS ditos INFOrISIcs pelo Suleito pessivo, rezdo pela qual:
m'u'm PARCIALMENTE & tempensacBo dec'arads no PER/DCOMP: 16488, 23258, 231213, 1.3.02-6026

HED HOMILOGO 3 conpansagia daelaraca nods) seguintals) PER/DCOWR:

08303, 72034, 201819.1.3.02-B745

\"u o devedor_consol ideda, correapondsnts aos débitos incevidanente corpemgscdes, Dars :seanen:: atd 2402727,

PRINCIFAL | mILTA Jum

4,741,283, 44 I 943,256,608 | 1,812,592 63

Ps"a infornaglss conplementaras oa andl ize de credltc detalhanento ca compensagdn eferuada e ident Iflcac.ac dos PER/DCIMP nojeto g2 r.m\hse
ver if icagie do valores devedores @ eniss3o de DARF, comsultar o anderepo www recaita fazesca.gov be, menu “Oncde Encontro’, opga

itan “PLR/DCOMP -Despecho Degisirio®

Enguadramanto Legal: Art. 8B o Led n’ 5172, de 1058 {Chdigo Tribut ému Macionall. At 1" @ inciso 11 do pardgrafo 1° do art. BY da L&
0.420, de 1088. Art. 47 da Inetruplo Mormativa RFE n® 1,300, o 2012 Art. T4 cia Lei 0430, om 1998 4rt. 43 da [N RFR 0’ 1B00, de 002

De acordo com a decisdo proferida, o pleito da contribuinte foi indeferido por que
o valor informado no Per/DComp, a titulo de parcelas de composicdo do crédito
(RS 38.958.836,13), foi suficiente para comprovar a quita¢cdo do imposto devido
(RS 27.901.797,02), porém insuficiente para a apuracdo do saldo negativo
utilizado, tendo sido validado o crédito de apenasRS$ 11.057.039,11.

Cientificada do despacho dedisorio, por via postal, em 20/02/2017 (fls. 103/104),
e intimada ao pagamento dos débitos cuja compensacdo nao fora homologada, a
contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade em 20/03/2017,
discorrendo inicialmente sobre os fatos que levaram a ndo homologacdo da
compensacdo pleiteada, protestando pela reforma da decisdo que deferiu
parcialmente seudireito creditdrio.

Aduz a requerente que, por um lapso, deixou de informar o montante de RS
3.718.547,59, a titulo de imposto de renda retido na fonte, como parcela
componente do saldo negativo em discussdo. E ainda, que o montante de RS
39.337.398,67, atinentes aos pagamentos de IRPJ por estimativa, na verdade
seriam RS 38.958.836,13, conforme corretamente identificado pelos sistemas da
ReceitaFederal.
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Acrescenta que identificou um valor adidonal de RS 1.362.967,93, também
relativo a reten¢des na fonte, que ndo foi utilizado na compensagdo de débitos
préprios ao longo de 2011, de tal modo que esse montante deve igualmente
compor o crédito daquele ano.

Discorrendo sobre seu direito, colaciona trecho do Despacho Dedisério com o qual
afirma concordar, no que tange aos pagamentos e demais estimativas
compensadas confirmadas pela RFB, totalizando R$ 38.958.836,13:
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Parcelas Confirmadas

Codigo ¢e | Periedo de Data de Vanrdo Pencipal| Vabr daMulta | Vabr dos Jures | Vabr Totaldo Vator Utlizado
Receita Apuragio | Arrecadacao DARF para Comporo
Sakia Negatvo
U0 Periodo
2362| 31/01/2011| 28/02/2011 3.609.526,57 0,00 040 3.609.526,57 3.608.526,57
2362| 28702/2011| 31/03/2011 5.220.782,25 0,00 0,00| 5.220.782,25 5.220.782 25
2362| 31/03/2011| 29/04/2011| 3.986.781,04 0,00 _0,00] 3586.781,04| 3.586.791,04|~
2362| 30/04/2011| 31/05/2011 5.249._780,56 0,00 0,00 5.249.780,56 E 5,14?.780.?2
2353| 21/05/2011] 30/06/2011] 7.076.008.96 0,00 0,00| 7.076.008,96| 7.076.008.96|
2362 30/06/2011| 29/07/20t1 3.450.486,26 0,00 0,00 3,450.486,26 3.450.486,26|
2362 30/09/2011| 26/10/2011 2,124.350,70 0,00 0,00 2,124.3¢0,70 2.124.300,70( 4
2362| 31/1002011] 30/11/2011]  3.679.893,10 0,00 0,00 3679853,10| 3.679.893,10
2362| 307112011 30/12/20t1| 2.937.859,25 0,00/ 0,00 29037.85¢,25| 2.537.85925
Total| 37.335.478,69

Total Confirmade de Pagamentos: R§ 37.335.478,69/

Demais Estimativas Compensadas

toc Confl d

Periodo de N© do Processo/N° da DCOMP Valor da
apuracdo da estimativa
estimativa compensada
compensada
FEV/2011]02340.40208.250311.1,3.04-9001 119.308,54
MAR/2011|27576.61211.290411.1.3.01-2621 173.542,50
MAR/2011|26750.08036.290411.1.3.01-3063 1.33C.506,40
Total| 1.623.357 44

Total Confirmado de Demais Estimativas Compensadas: R$ 1.623.357 44

Apresenta a seguir relacdo de retengbes na fonte, oriundas de aplicagdes
financeiras de renda fixa, que ndo foram informadas na Per/Dcomp sob litigio,
porém constam da DIPJ 2012, nas fichas 12A e 57, argumentando que os
rendimentos respectivos foram submetidos a tributacdo, devendo tais parcelas
comporem o SN do periodo, num total de RS 3.718.547,59.

Por fim, adverte que algumas retenc¢des na fonte, referentes a locacdo de mao de
obra, no valor total de RS 1.362.967,93, ndo foram utilizados para compensacio
de outros tributos no periodo sob discussdo, alertando que tal montante NAO
compos a base de cdlculo do imposto de renda de 2011, e que por isso, ndo foram
deduzidos da apurac¢do do recolhimento do IRPJ, incorrendo em pagamento a
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maior.

Alega que cometeu erro no preenchimento das declarages fiscais, e que, diante
dos fatos e documentos apresentados, cabe a administracdo fazendaria proceder
a retificacdo de oficio das declaragdes, consoante o disposto no artigo 147,
paragrafo 22, do Cddigo Tributdrio Nacional, o que desde jdse requer.

Apela para o principio da verdade material, mencionando que a decisdo contida
no decisorio foi proferida sem quaisquer providéncias no sentido de se verificar a
validade dos créditos apontados pela requerente, em evidente afronta ao artigo
65, da Instrugdo Normativa 900/2008.

Nesse sentido, prossegue adefesa:

De acordo com os artigos das instru¢bes normativas acima transcritos (tanto a de 2011
quanto a de 2016), o agente fiscal tem o poder-dever de investigar a composi¢do do
crédito manifestado pelo contribuinte, sob pena de nulidade da decisGo administrativa que
néio homologar a compensagdo.

Ndo poderd a autoridade fiscal, portanto, negar o direito ao crédito de forma automdtica,
devendo se certificar sobre a validade do crédito através da colheita de informagées e
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documentos diversos. Apds a realizagdo de tal expediente, ele poderia, inclusive, ter
tomado as providéncias necessdrias para, de oficio, retificar eventuais erros encontrados
quando do preenchimento das declaragées.

Pugna ao final pelo reconhecimento do SN de IRPJ do AC 2011, em seu valor
integral, e consequente homologacdo das compensagdes declaradas.

A autoridade preparadora atestou a tempestividade das impugnacdes e
encaminhou o processo a julgamento em 29/03/2017 (fl. 171).

A Manifestacdo de Inconformidade foi parcialmente procedente pela DRJ/RPO,
conforme acdérdao n? 14-87.465, de 16 de agosto de 2018 (fls. 210 a 220), conforme ementas e
conclusao:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Ano-calendario: 2011

DCOMP. ERRO DE PREENCHIMENTO. Presentesindicios que confirmam a alegacdo
de equivoco na indicacdo das parcelas que compdem o crédito, analisa-se o
direito creditério da contribuinte cotejando-se as informagdes prestadas em suas
declara¢des em confronto com os bancos de dados da Receita Federal.

SALDO NEGATIVO. RETENCOES. “Na apurac¢do do IRPJ, a pessoa juridica poderd
deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde
gue comprovada a retencdo e o cOmputo das receitas correspondentes na base
de célculo do imposto” (Sumula CARF n280).

Manifestagdo de Inconformidade Procedenteem Parte

(...)

Conclusao

Por todo o exposto, VOTO por julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE a manifestagdo
de inconformidade, para reconhecer o direito creditdrio remanescente, no que
tange ao SN de IRPJ do AC 2012, EX 2011, no valor de RS 3.718.547,59, devendo
este ser utilizado na compensacdo dedarada na Dcomp sob litigio, de n?
27605.87462.230813.1.3.02-0718 e demais que utilizaram o pretendido crédito,
até o limite dovalorreconhecido.

No Recurso Voluntario (fls. 224 a 240) o sujeito passivo manifesta sua discordancia
parcial da decisdo, repetindo, em linhas gerais, os fundamentos expendidos em sede de
Manifestacdo de Inconformidade a respeito da parte ainda em controversa, discriminados
resumidamente na sequéncia:

- Alega que a decisdo recorrida reconheceu o direito creditério no valor de RS
3.718.547,59 referentes a imposto retido na fonte oriundo de rendimentos sobre renda fixa, e de
maneira contraditdria, ndo reconheceu o direito creditério do valor de RS 1.362.967,93 atinente
também a retencdo na fonte.
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- Argumenta que, em que pese as efetivas retengdes na fonte, o mencionado valor
ndo compods a base de calculo do imposto de renda do ano calendario de 2011, e, por isso, nao foi
deduzido da apurac¢do de recolhimento do IRPJ.

- Discorre que em razdo de ter sido comprovado que a Recorrente errou ao
preencher as declaragdes fiscais, caberia a administracdo fazendaria proceder a retificacdo de
oficio das declaragdes.

- Que a Autoridade Julgadora da instancia “a quo” reconheceu as retengdes a titulo
de imposto de renda, contudo, indeferiu o legitimo direito ao crédito sob o genérico argumento
de auséncia de comprovacdo, e que por isso, a turma julgadora deixou de aplicar o principio
tributario da verdade material.

- Solicita que o julgador devera proceder a solicitacdo de informacdes ou
documentos adicionais antes de proferir decisdo denegatdria ao direito da requerente a utilizacdo
do crédito ora informado.

- Ao final, requer seja dado integral provimento ao presente Recurso Voluntario, a
fim de que seja reformado o Acdrdao n2 14.87.465, para que seja julgado totalmente procedente
a manifestacao de inconformidade da Recorrente, para que seja reconhecido o crédito advindo de
retencdo do imposto de renda por clientes da Recorrente, no valor de RS 1.362.967,93, referentes
a prestacdo de servicos durante o exercicio de 2011. Por consequéncia, sejam anulados os créditos
lancados pela autoridade fiscal, advindo do julgamento de parcial procedéncia da manifestacdo de
inconformidade.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Ricardo Pezzuto Rufino, Relator.

Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntario, na forma dos artigos 43 e 65 da Portaria MF n2 1.634/2023 (Regimento
Interno do CARF).

A ciéncia do Acorddo 14-87.465 - 132 Turma da DRJ/RPO se deu em 05/02/2019 (fl.
258), sendo o recurso voluntario apresentado em 21/12/2018 (fl. 222), data anterior a efetiva
ciéncia. Logo, o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto,
dele conheco.

Mérito
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A controvérsia dos autos refere-se a comprovagao do IRRF na composi¢do do saldo
negativo do ano calendario de 2011. Em relagao estes valores de IRRF, a instancia “a quo”
reconheceu como valida a retencdo no valor de RS 3.718.547,59. Restando o valor de RS
1.362.967,93 em questionamento.

Estas retencdes ndao foram informadas nem na DIPJ, nem na Dcomp em questao,
porém foram pleiteadas pela requerente via peca recursal, entretanto verificamos que a maioria
delas se refere a codigos de retencao relativos a outros tributos, conforme tabela abaixo:

CNPJ fonte pagadora Cddigo de receita Tributo Rendimento Bruto IRRF Informado
00.857.758/0001-40 3746 Cofins R$ 252.884,80 R$ 1.266,42
00.913.443/0001-73 3746 Cofins 10.170.423,66 50.852,14
03.310.685/0002-41 3746 Cofins 54.992,86 187,59
03.470.727/0001-20 3746 Cofins 37.733.207,85 188.661,08
04.104.117/0001-76 3746 Cofins 5.271.385,70 26.356,81
06.020.318/0001-10 3746 Cofins 2.111.516,00 10.557,58
16.701.716/0001-56 3746 Cofins 55.571.219,70 277.827,61
43.375.930/0001-32 3746 Cofins 4.815.188,26 24.076,01
54.305.743/0001-07 3746 Cofins 5.132.937,57 25.584,47
8 59.104.273/0001-29 3746 Cofins 18.191.838,18 90.949,38
<DE 59.104.422/0001-50 3746 Cofins 70.210.794,00 351.053,97
] 59.275.792/0001-50 3746 Cofins 1.302.051,64 6.510,59
<>‘: 67.405.936/0001-73 3746 Cofins 15.023.579,32 75.118,05
,9 CNPJ fonte pagadora Coddigo de receita Tributo Rendimento Bruto IRRF Informado
E 00.857.758/0001-40 3770 Pis/Pasep RS$ 252.884,80 R$ 253,25
= 00.913.443/0001-73 3770 Pis/Pasep 10.170.423,66 10.170,66
8 03.310.685/0002-41 3770 Pis/Pasep 54.992,86 37,53
8 03.310.685/0002-41 3770 Pis/Pasep 37.733.207,85 37.727,82
03.310.685/0002-41 3770 Pis/Pasep 5.271.385,70 5.271,39
03.310.685/0002-41 3770 Pis/Pasep 2.111.516,00 2.111,54
03.310.685/0002-41 3770 Pis/Pasep 55.571.219,70 55.565,60
03.310.685/0002-41 3770 Pis/Pasep 4.734.020,26 4.733,50
03.310.685/0002-41 3770 Pis/Pasep 5.132.937,57 5.116,97
03.310.685/0002-41 3770 Pis/Pasep 18.191.838,18 18.183,14
03.310.685/0002-41 3770 Pis/Pasep 70.210.794,00 70.211,03
03.310.685/0002-41 3770 Pis/Pasep 1.302.051,64 1.301,91
03.310.685/0002-41 3770 Pis/Pasep 15.023.579,32 15.024,12

Sobre o tema, o artigo 74, caput, da Lei n2 9.430/1996, preceitua:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera utilizd-lo na
compensacdo de débitos préprios relativos a quaisquer tributos e contribuicdes
administrados poraquele Org3o.

Evidentemente que a norma que permite a compensag¢do com os diversos tributos
administrados pela RFB refere-se tdo somente aos créditos passiveis de restituicdo ou
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ressarcimento. Assim, trata-se de norma que é aplicavel quando se constata a ocorréncia de
pagamento indevido ou maior do que o devido, consoante dic¢dao do artigo 165, |, do Cddigo
Tributdrio Nacional (CTN):

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, a
restituicdo total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu
pagamento, ressalvado o disposto no §42 do artigo 162, nos seguintes casos:

| - cobranca ou pagamento espontaneo de tributo indevido ou maior que o devido
em face da legislacdo tributaria aplicavel, ou da natureza ou circunstancias
materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;

Neste caso, as retencdes na fonte de PIS e COFINS ndo foram indevidas. Nao ha
qualquer evidéncia de que as retengdes houvessem sido feitas ao arrepio da legislagao de
regéncia.

Portanto, os valores das contribuicdes retidas na fonte somente poderiam ser
passiveis de restituicdo — por meio de PER/DCOMP, conforme legislagdo de regéncia — caso, no
momento da apuragdo dos respectivos fatos juridicos tributarios, houvessem se revelado maiores
do que o devido, de acordo com as normas proprias.

Além de que, somente o IRRF, que é retido na fonte como antecipacdao do imposto a
ser apurado no encerramento do exercicio, pode compor o saldo negativo do IRPJ, de acordo com
o artigo 22, §49, Ill, da Lei n? 9.430/96:

Art. 22 A pessoa juridica sujeita a tributacdo com base no lucro real poderda optar
pelo pagamento do imposto, em cada més, determinado sobre base de calculo
estimada, mediante a aplicacdo, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos
percentuais de que trata o art. 15 da Lei n29.249, de 26 de dezembro de 1995,
observado o disposto nos §§ 12 e 22 do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei
n2 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alteracdes da Lei n2 9.065, de 20 de
junho de 1995.

§ 42 Para efeito de determinacdo do saldo de imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoajuridica poderd deduzirdoimposto devido o valor:

(...)

Il - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas
computadas na determinacao dolucroreal;

IV - do imposto de renda pago na forma deste artigo

Assim, denota-se incabivel a pretensdo conduzida pela Interessada de aproveitar os
valores retidos de outros tributos na apuracdo do Saldo Negativo de IRPJ, visto que incompativel
com as normas regulatdrias que versam sobre a tematica.

As outras retengdes informadas pelas fontes pagadoras abaixo relacionadas, se
referem a cédigos de imposto de renda:
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Fonte Pagadora Nome Cod. Natureza | Rendimento | Retengao
00.000.000 Banco do Brasil 3426 AF RF 18.130,33 2.719,54
00.001.180 Centrais Elétricas Brasileiras 5706 JSCP 1.089,19 163,37
33.479.023 Banco Citibank SA 6800 AF RF 35,60 7,11
03.470.727 Ford Company Brasil Ltda 1708 RSPJ 81.880,32 1.228,18
11.988.965  [Congesp Construco Civil e Manutenco| 1708 RS PJ 20.000,00 300,00
62.050.554 Sagres Distribuidora de Titulos 3426 AF RF 44.000,00 2,20

A Recorrente apresentou Documento n2 6, de fl. 55, sob a nomenclatura “DIRF de
2011 com valor adicional referente as retencdes na fonte”. Este documento, sdo as informacdes
das fontes pagadoras com os respectivos valores retidos da Interessada, conforme foram
demonstrados nas tabelas acima.

Na composi¢cao de saldo negativo em que parte ou a integralidade dos valores
componentes decorre de retencdo na fonte, é preciso uma apreciacdo probatdria que demonstre
o oferecimento dessas retencdes a tributacdo, sendo admissivel todos os meios para demonstrar
gue o contribuinte reteve o tributo do qual era beneficidrio e o ofereceu a tributacao.

Assim, a comprovacao da retencdo na fonte deve ser cumulada com a comprovacao
do oferecimento a tributacdo, mesmo nesse caso em particular, o que deve ser realizada por
outros meios habeis, a exemplo de escrituragdo contabil /fiscal e notas fiscais, demonstrando que
o rendimento foi oferecido a tributagao.

A Sumula n? 80, expressa ao estabelecer como condi¢dao necessaria para dedugdo
do IRRF no IRPJ pela pessoa juridica a devida comprovagao da retengao e o cOmputo de receitas
relativas na base de calculo do imposto (oferecimento do mesmo a tributacdo):

Sumula CARFn2 80

Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor
do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o
cOmputo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

A Recorrente apenas reitera os argumentos trazidos em sede de manifestacdo de
inconformidade de que houve a retencdo destes valores e pugnha para que os mesmos sejam
incluidos no computo do saldo negativo do periodo.

Mas, a propria Interessada informa que esses valores ndo compuseram a base de

calculo do imposto de renda do ano calendario de 2011, ou seja, os rendimentos que deram

origem a retencdo ndo teriam sido oferecidos a tributacdo.

A retencdo na fonte foi confirmada, todavia ndo se comprovou que a receita
correspondente foi tributada.

Assim, inexistindo outra documentacdo idénea que comprove a retencdo de valor
nao considerado pela Autoridade Tributdria e Julgadora de primeira instancia para fins de
restituicdo ou compensacao, ndo ha reparos a fazer na decisao recorrida.
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Ocorre que, nos termos da legislagao processual em vigor, o 6nus da prova incumbe
ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu, quanto a existéncia de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (artigo 333 do Cddigo de Processo Civil):

Art. 333. O 6nusda prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direitodo autor.

Assim sendo, para a interessada comprovar o seu alegado direito ao crédito seria
imprescindivel que fosse juntada aos autos sua escrituracdo contdbil-fiscal, baseada em
documentos idoneos, o que ndo se deu também em sede de recurso voluntario.

O embasamento para a exigéncia de tais documentos estd no Decreto 7.574/2011,
artigos 26 a 27, transcrito a seguir:

Art. 26. A escrituracdo mantida com observancia das disposicoes legais faz prova a
favor do sujeito passivo dos fatos nela registrados e comprovados por
documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais
(Decreto-Lei n2 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 92, § 12)Paragrafo Unico.
Cabe a autoridade fiscal a prova da inveracidade dos fatos registrados com
observanciado disposto no caput (Decreto-Lei no 1.598, de 1977, art. 99, § 29).

Art. 27. O disposto no pardagrafo Unico do art. 26 ndo se aplica aos casos em que a
lei, por disposicdo especial, atribua ao sujeito passivo o 6nus da prova de fatos
registrados nasua escrituracdo (Decreto-Leino 1.598, de 1977, art. 99, § 39).

Ndo é aceitdvel a tentativa da Recorrente de transferir ao Fisco a obrigacdo de
comprovar a liquidez e certeza do crédito pretendido, visto que esta responsabilidade é dela,
conforme estabelecem os diplomas legais retro mencionados.

De fato, a interessada tem o Onus de instruir os autos com documentos habeis e
idéneos que comprovem o direito ao crédito alegado. Mesmo em grau de recurso voluntario a
jurisprudéncia do CARF tem aceitado a juntada de documentos posteriormente a manifestacdo de
inconformidade, desde que esclareca pontos fundamentais na acdo. Contudo, a recorrente juntou
documentos que ndo comprovam o crédito pleiteado. E ausentes esses elementos minimos de
comprovacado do crédito, ndo cabe realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntdrio
neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-probatério dos
autos.

Homologar a compensacdo pleiteada sem a comprovagao adequada do suposto
crédito, ndo é observar ao principio da verdade material, que rege o processo administrativo, mas
agir de forma imprudente, pois com base nas declaracdes e documentos constantes no processo
nao ha como validar os créditos, e, por conseguinte, ndo pode ser identificada a liquidez e certeza
dos créditos em discussdo nestes autos. Afinal, a prova insuficiente impossibilita o
reconhecimento do IRRF e a consequente homologacdao da compensacado apresentada.
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Desta forma, como ndo restou comprovado a liquidez e a certeza do crédito
informado no PER/DCOMP, ndo ha razdo para reforma do acdrddo recorrido.

Dispositivo
Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Voluntario.
E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Ricardo Pezzuto Rufino
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